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SEABRA-BA





CI 086/2024 – Prefeitura Municipal de Seabra             Seabra-Ba, 17/04/2024
À 

Coordenadoria de Licitações
Seabra-Bahia
Prezado Senhor,
Com cordiais cumprimentos, solicito a instauração de processo administrativo, visando a contratação da empresa NAIARA MIRANDA AMARAL ROCHA, inscrita no CNPJ sob Nº38.494.085/0001-84, com sede na Rua Castro Alves, nº28, Quadra 13, lote 176, CEP 44.940-000, Centro, Central-BA, sob a forma de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para aplicação de curso de capacitação e atualização de membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar e da Rede de Atendimento, conforme Termo de Referência anexo, e  motivos abaixo enumerados: 

1- Do objetivo e Fundamento Legal

Justificamos a solicitação na necessidade de atender a obrigatoriedade de capacitação dos novos Conselheiros e atualização da Rede de Atendimento do Município de Seabra, mediante processo de inexigibilidade de licitação de licitação, nos termos artigo 74, inciso III, Letra “f”, da Lei nº14.133/221.

 2 – Da Contratada

2.1.De acordo com a Letra “f” do Inciso III do Art. 74 da Lei nº 14.133/21, a singularidade e experiência profissional da palestrante Naiara Miranda Amaral Rocha, representado pela empresa NAIARA MIRANDA AMARAL ROCHA(CNPJ:38.494.85/0001-84), enquadra-se no conceito de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

2.2.Do entendimento do TCU quanto às contratações de cursos abertos, extrai-se um trecho da Decisão nº 439/1998 – Plenário que considera que esses cursos de capacitação se contratada por Inexigibilidade de Licitação, nestes termos:

 “O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram- se na hipótese de inexigibilidade de licitação (...)”. 

2.3. No que tange a notória especialização, temos que associar a singularidade que reside na pessoa física, onde requer-se: 

a) experiência ao apresentar ao público o tema definido; 

b) domínio do assunto; 

c) experiência e habilidade na condução de grupos, frequentemente heterogêneos inclusive no que se refere à formação profissional; 

d) capacidade de comunicação. 

4.4. Nesse sentido, é importante reforçar que a palestrante Naiara Miranda Amaral Rocha, possui a notória especialização desejada, demonstrando ampla capacidade de execução e o perfeito atendimento da demanda do objeto

A profissional, Naiara Miranda Amaral Rocha, é Bel em Serviço Social, com especialização Lato Sensu em Serviço Social, Educação e Políticas Públicas, na área do Serviço Social, além de outras certificações, conforme documentos que seguem anexos:

Ainda a Empresa NAIARA MIRANDA AMARAL ROCHA, inscrita no CNPJ sob Nº38.494.085/0001-84, com sede na Rua Castro Alves, nº28, Quadra 13, lote 176, CEP 44.940-000, Centro, Central-BA, apresenta ramo de atividade compatível com o objeto e  regularidade fiscal e trabalhista (documentos anexos).
 3 – Prazo de Vigência e Valor do Contrato 

3.1.Para atender a necessidade, do curso de capacitação, o contrato deverá ter vigência de até 2 meses, com termo inicial na data de assinatura, podendo ser rescindido, por interesse público.  

3.2.A empresa apresentou proposta de preços, com valor global de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), sendo o pagamento efetuado após conclusão do serviço.

 4 – Da Justificativa da Escolha da Empresa

4.1.A escolha da empresa, deve-se a mesma apresentar capacidade técnica, regularidade fiscal e preço de mercado, em vista de apresentar menor preço na cotação realizada, mesmo que dispensável a justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no mercado, em vista de entendimento da jurisprudência em que não se podem comparar preços de serviço singular com serviços não singulares, conforme justificativa do Termo de Referência.

4.2 A justificativa do preço é feita, portanto, em consonância com o entendimento que consta do Acórdão nº 819/2005 – TCU Plenário, no sentido de que o preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio contratado pratica junto a outros órgãos, nestes termos: “9.1.3. quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para evento de mesmo porte (…)

4.3. Para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pela empresa NAIARA MIRANDA AMARAL ROCHA, ficando demonstrado, portanto, a compatibilidade do preço de mercado.
	NOTA FISCAL
	DATA
	TOMADOR
	VALOR

	00000044
	17/10/2023
	PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINA
	R$ 3.000,00

	00000048
	06/12/2023
	MUNICIPIO DE MANOEL VITORINO
	R$ 7.000,00

	00000055
	26/03/2024
	MUNICIPIO DE LENCOIS
	R$ 4.000,00


5- Descrição do serviço

5.1.O serviço será realizado por execução indireta.

5.2. - O curso de capacitação de Conselheiros Tutelares, na gestão 2024-2028, tem como objetivo oferecer formação unificada para todos os conselheiros eleitos e da Rede de Atendimento de Seabra, garantindo acesso às informações para atuação em defesa da infância e juventude.

6- Da Dotação Orçamentária  

A despesa com a contratação do serviço, acima estimada será atendida com recursos oriundos do orçamento anual do Município de Seabra e correrá a conta da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: 07.000
Unidade: 07.007
Proj./Ativ.:2044
Elemento de Despesa: 3390.3900

Fonte de despesa:1.500.0000
7- Conclusão

Solicito que a preste solicitação, termo de Referência e demais anexos, sejam encaminhados a Assessoria Jurídica, para análise e emissão de parecer.

Certos do pronto atendimento, agradecemos antecipadamente. 

Atenciosamente,
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